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Introdução

No texto, problematizamos o jogo de forças entre exclusão-inclusão nos 
processos educativos, colocando em discussão a relação entre pobreza infantil 
e direitos das crianças no combate às desigualdades educacionais. O per-
curso metodológico permitiu triangular elementos conceituais, documentais 
e empíricos. No estudo de campo foram ouvidas, por meio de entrevistas 
individuais, 59 crianças, entre 10 e 18 anos, de três programas educacionais, 
desenvolvidos em periferias urbanas no Brasil.

pobreza infantil, cujos efeitos repercutem nas percepções sobre si, seus direi-
tos, expectativas e aprendizagens, que quando não considerados nos processos 
educativos escolares inviabilizam a garantia do direito à educação e o dese-
jável desenvolvimento da criança.
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As experiências das crianças nos programas que têm como eixo temático 
os direitos da infância, com destaque para as metodologias participativas, 
propiciaram o fortalecimento da autoestima, repercutindo na visão em relação 
a si mesmos, aos outros e à comunidade. Tais resultados trazem indicadores 
para processos educativos inclusivos, efetivando e ampliando a garantia dos 
direitos à participação nos contextos escolar e não escolar.

O processo educativo, no atual contexto, “perpassa toda a sociedade, 
extrapolando o âmbito escolar formal, abrangendo esferas mais amplas da 
educação informal e não-formal, desfazendo praticamente todos os nós que 
separavam escola e sociedade” (LIBÂNEO, 2001, p. 5). Tal movimento evi-

-
vos destinados à garantia do direito à educação e ao pleno desenvolvimento 

do direito à educação, a superação de modelos que se expressam “[…] em 
formas múltiplas e muitas vezes contraditórias; muito do que é desenvol-
vido nas escolas, em todas as regiões do mundo geralmente é sem sentido e, 
em alguns casos extremamente prejudicial aos educandos” (MACOWAN, 
2015, p. 27).

Nesse cenário, situamos os processos de exclusão advindos dos con-
dicionantes da pobreza infantil, que ampliam a necessidade de assegurar 
a garantia e proteção dos direitos, via programas de educação não-formal. 
Coloca-se, portanto, em discussão a relação exclusão-inclusão produzida nos 
contextos de pobreza infantil e seus efeitos nos processos de educação escolar 
e não escolar, na garantia de direitos, com evidência ao direito à participa-
ção de crianças e adolescentes. Entendida a exclusão como uma privação 

para a periferia da sociedade todos aqueles que não participam dos valores e 
das representações sociais dominantes” (FERNANDES, 1995, p. 65). Sendo 
a exclusão “[…] uma condição diretamente relacionada à pobreza infantil, 
(ONU, 2010, p. 25, tradução nossa), a inclusão pode ser concebida como 

-
velmente no desenvolvimento infantil.

Os contextos de pobreza infantil operam múltiplas formas de privação 
excludente, sendo a mais visível a desigualdade econômica, de renda. Entre-
tanto, as diversas formas de exclusão transcendem os aspectos estritamente 
econômicos, advindas de “[…] tratamento desigual, discriminação e violência 
ou estigmatização com base na etnia, raça, cor da pele, identidade e orientação 
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-
nalidade” (PNUD, 2016, p. vi).

Assim, os processos educativos no âmbito escolar e não escolar são 

quais circunscrevem e mantêm as crianças na situação de pobreza infantil, 
demandam o suprimento das diversas carências, com amplos esforços para 

para erradicar essas formas de exclusões” (PNUD, 2016, p. vi). E, embora 
essa não seja a função primária da educação, a superação dos tratamentos 
desiguais, discriminação e estigmatização são funções primordiais dos pro-
cessos educativos.

Os propósitos de redução das desigualdades, com a consequente melhoria 
dos processos inclusivos, estão na pauta das agendas políticas internacionais 
nas últimas décadas. Lançando o olhar para o contexto regional da América 
Latina e do Caribe, se constata que os esforços em torno dos Objetivos de 
Desenvolvimento do Milênio — ODM (ONU, 2015a) alcançaram resultados 

-
-

mos anos são ameaçadas por um contexto econômico global desfavorável” 
(PNUD, 2016, p. vi).

O risco de retrocesso nas poucas conquistas recentes se amplia para os 
mais vulneráveis, entre os quais estão as crianças, em contextos de pobreza 
multidimensional, diante de uma “[…] ‘inclusão recente e frágil’, que difere 

-

infância e a promoção da inclusão se mantêm, e são agora vistos sob nova 
abrangência e complexidade, pela Agenda 2030 (ONU, 2015b), o que mobiliza 
novas abordagens de ação política, social e educacional.

Nesse sentido, os processos inclusivos na infância demandam diversas e 

de concepções e decorrentes estratégias metodológicas multidimensionais, 
na criação de condições igualitárias e democráticas. Concretamente, para as 
crianças em situação de pobreza infantil, “[…] alcançar a cidadania exige a 

do cidadão e reconhecimento dos direitos individuais e coletivos” (PNUD, 
2016, p. vi).

pobreza infantil, reverten-
do-a em processos inclusivos, nos quais se almeje a garantia dos direitos 
da infância, postulam um conjunto agregado de conhecimentos, princípios 
e valores e estratégias de ações. Nesse propósito, a metodologia reúne 
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dados de campo.
Na análise das políticas, tendo em consideração que as estratégias políti-

(BALL, 2001), abordamos documentos consignados por organismos interna-
cionais (ONU, Unicef, Unesco), que ressaltam elementos compreensivos do 
fenômeno da pobreza infantil na América Latina e Caribe, discutidos à luz 

Nesse texto pinçamos dados empíricos4 obtidos por meio de entrevistas 
individuais via roteiro de questões abertas e fechadas, nas quais foram ouvi-
das 59 crianças e adolescentes de 10 a 18 anos, que frequentam programas 
(A,B,C), desenvolvidos em periferias urbanas no Brasil.

O programa A, ofertado por uma Organização Confessional da Socie-

às crianças e aos adolescentes, tendo como inerente ao seu objetivo a atuação 
em parceria com outras organizações para a defesa e garantia de direitos da 
infância, bem como iniciativas que promovam o desenvolvimento local. O 
programa B, ofertado em parceria Público e Sociedade Civil, tem como pro-
pósito contribuir para o desenvolvimento intelectual e motor de crianças e 
adolescentes, em áreas de vulnerabilidade, por meio da prática da capoeira, 
como instrumento de inclusão social. O programa C, ofertado no âmbito 
público governamental, vinculado à política para adolescentes, conforme o 
ECA (BRASIL, 1990), para acompanhamento dos adolescentes, tendo em 
vista as possibilidades cidadãs e emancipatórias no cumprimento de medidas 
socioeducativas5 em meio aberto.

Os critérios de inclusão para escuta dos sujeitos foram ajustados às carac-
terísticas e contextos de cada programa, considerando tempo de participação 
no programa, faixa-etária, termo de consentimento dos pais ou responsáveis 
legais e termo de assentimento da própria criança ou adolescente. Advindos 
desses aspectos metodológicos, na sequência são colocados em discussão 
elementos para melhor compreender a pobreza infantil e suas possibilidades 
de superação.
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A complexidade da pobreza infantil

A -
res de crianças, atingidas pela violência econômica, política, cultural, social, 
cujos direitos mais básicos não são assegurados. A exclusão e a pobreza 
atuam como elementos codependentes, sendo evidência das desigualdades 
e a negação de direitos na infância. Assim, conhecer a pobreza infantil e sua 

ações sociais e educativas implicadas na sua superação.
Na análise da pobreza infantil, convocamos os estudos de Sarmento 

os efeitos das exclusões por ela produzidos. Além desses estudos, nomeada-
mente os relatórios ONU (2010) e ONUBR (2017) situam a pobreza infantil 
na América Latina e Caribe.

O entendimento sobre pobreza infantil tem como pressupostos fundantes 
os variados fatores que a produzem, portanto, não se pode esperar que tal 
estudo se referende em uma única abordagem. De modo geral, os estudos 
sobre pobreza infantil a concebem em duas perspectivas, conforme os fatores, 
ou dimensões em análise, sendo a perspectiva dos níveis de renda adotada 
nos estudos unidimensionais, e a perspectiva dos direitos humanos adotada 
nos estudos multidimensionais.

O entendimento mais enfatizado pelos estudos e organizações atuais con-
sidera a pobreza infantil “[...] um fenômeno multidimensional e reconhecem 
que, para entender o que acontece com as crianças que vivem nesta situação, é 
essencial compreender o contexto social da pobreza e da desigualdade em que 
estão inseridos […]” (ONU, 2010, p. 23, tradução nossa). Vale advertir que 

não conseguem capturar os múltiplos aspectos que constituem as situações 

multidimensional “[...] que remete aos vários fatores que constituem a(s) 
experiência(s) de privação das pessoas” (ONU, 2017, p. 8).

Nesse sentido, no contexto contemporâneo, o olhar sobre a criança requer 
a consideração sobre a diversidade de experiências e condições de existência, 
ou a privação dessas condições, que se revelam sob múltiplas faces, do ponto 
de vista social, político, cultural e econômico. Podemos entender as privações 
das condições de existência como evidência de direitos não usufruídos, de 

-
dos e consumidos “[…] no trabalho, na pobreza, na fome e na desnutrição, 
até nos castigos e massacres; crianças e adolescentes obrigados a trabalhos 
para sobrevivência e para colaborar com a renda familiar mínima, indo do 
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trabalho à escola e da escola para trabalhos precarizados.” Nessa direção, as 
concepções sobre pobreza infantil ampliam a análise e “[…] apresentam uma 
ligação explícita entre a pobreza das crianças e a violação de seus direitos 
humanos, que dá lugar para a aplicação de uma abordagem em direitos, não 
só nos estudos, mas fundamentalmente nas decisões políticas” (ONU, 2010, 
p. 25, tradução nossa).

Tais considerações colocam em evidência a urgência da adoção de 
concepções e metodologias multidimensionais para abordar o fenômeno da 
pobreza infantil que, por se tratar de “um fenômeno multidimensional traz a 
complexidade de demandar uma série de indicadores e variáveis que repre-
sentam as várias formas de privação […] ”(ONU, 2017, p. 8).

O estudo dos múltiplos fatores, referendado no amplo diagnóstico, pode 
possibilitar o desenvolvimento de metodologias educativas multidimensionais 
para superar gradativamente “[…] a discriminação e a exclusão que afetam o 
desenvolvimento psicossocial de crianças e adolescentes (ONU, 2010, p. 25, 
tradução nossa). A perspectiva multidimensional de pobreza infantil poderá 
também superar “[…] a visão estritamente monetária — de bens comer-
cializáveis no mercado — que geralmente é predominante em muitos dos 
estudos sobre pobreza (ONU, 2010, p. 25, tradução nossa), contaminando a 
compreensão da criança como sujeito de direitos.

“Problemas multidimensionais requerem soluções multidimensionais” 
(PNUD, 2016, p. 21), constatação essa que nos leva a buscar elementos para 
a compreensão de possibilidades de atenuar os efeitos da pobreza infan-
til, tomando-a na perspectiva multidimensional. Tendo em consideração a 
complementariedade dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável — 
ODS e suas 169 metas de forma indissociável para se alcançar tal intento, 
como resultado das políticas e ações intersetoriais na defesa dos direitos da 
infância. Para tanto se requer […] uma nova arquitetura política que vá além 
da focalização setorial, que articule estratégias territoriais entre diferentes 
níveis governamentais, que construa políticas para os diferentes estágios do 
ciclo de vida e que fomente uma maior participação dos cidadãos (PNUD, 
2016, p. 21).

A efetivação desses objetivos, na perspectiva da abordagem multidi-
mensional, está na garantia do conjunto de direitos da criança estabelecidos 
internacionalmente na Convenção dos Direitos da Criança — CDC (ONU, 
1989), que concebe a criança como sujeito de direito, compreendendo como 
crianças as pessoas na faixa etária de 0 a 18 anos. A convenção “[…] reúne 
um conjunto de princípios e orientações que visam promover o desenvolvi-
mento das crianças e jovens […] respeitando seu valor e dignidade enquanto 
membros da sociedade em que se inserem” (BASTOS, 2016, p. 28).
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Embora a CDC (ONU, 1989) tenha sido adotada pela Assembleia Geral 

do mundo6 -
mados nomeadamente o direito à educação, à saúde, à igualdade, à proteção 
e sobretudo, à participação garantidos. Isso ocorre mesmo em países mais 
desenvolvidos e em relativa paz social e política, em virtude das profundas 
desigualdades e da persistência de pressupostos conceituais e metodológicos 

silenciam a infância, mantendo-a nos bolsões de pobreza que coabitam com 
ambientes de violência nas periferias econômicas e políticas, nas quais as 
crianças vivem no limiar da subsistência e da sobrevivência7.

Com esses pressupostos em mente, enfatizamos os ODS 1, 2 e 4 (ONU, 
2015b), que afetam mais diretamente as possibilidades de inclusão das crian-
ças, na superação da pobreza infantil, via garantia de direitos. Destacamos as 
demandas para: “Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 
os lugares” (ODS1). “Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todos, em todas as idades” (ODS2).“Assegurar a educação inclusiva e 
equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 
longo da vida para todos” (ODS4) (ONU, 2015b).

das funções educativas que implica ações intersetoriais, metodologias multi-
dimensionais e políticas que constituam o crescimento econômico, conside-
rando o investimento na educação, saúde, proteção social e oportunidades de 
emprego, no enfrentamento das mudanças climáticas e a proteção ambiental 
como fatores chave para atingir este objetivo.

A educação inclusiva, equitativa e de qualidade requer a superação de 
processos que ignoram a pobreza infantil, perpetuando a inexistência e preca-
riedade de condições a que enormes contingentes populacionais infantis estão 
submetidos, e nas quais são mantidos, em parte em decorrência de esteriótipos 
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dos esteriótipos e entendimentos distorcidos que se alimentam na “ontolo-
gização da pobreza”, considerando-a como parte integrante da essência que 
constituiria a natureza do ser pobre. Há que se postular esse entendimento de 
modo mais adequado, diferenciando o ser pobre do estar pobre, compreen-
dendo que a criança está num estado de pobreza (SARMENTO, 2010), que 
precisa e pode ser revertido.

Portanto, conhecer as crianças, adolescentes e jovens, suas condições 
contextuais de existência e concebê-los como sujeitos de direitos, os situa em 
possibilidades de protagonismo, no qual possam obter efetivação de direi-
tos, via redistribuição de bens e serviços, reconhecimento e representação 
(FRASER, 2006). E, assim, ter efetivado o direito à participação, nas diversas 
instâncias político-pedagógicas.

O direito à participação como principio da inclusão

ACDC (ONU, 1989) inserta uma transição paradigmática importante 
em relação às perspectivas anteriores sobre os direitos das crianças, trazendo 
a concepção da criança como sujeito de direitos que supera a concepção de 
criança como “objeto de políticas assistencialistas”, adota o “princípio da 
igualdade e da não discriminação”, estabelece o direito à ” participação das 
crianças”, mediante “a liberdade de opinião e expressão”, ao acesso às infor-
mações, e “como condições básicas para que as crianças possam exercer seus 
direitos”(FERNANDES, 2009, p. 40).

A garantia do direito à participação, conforme prevê a CDC (ONU, 
1989) e os estudos de Fernandes (2009) e Vieira (2017), se dá via criação 
de possibilidades para atenuar e, gradativamente, superar o entendimento da 
criança como incapaz e dependente. Isso leva a considerar que o exercício 
da participação possa se converter recurso em emancipatório e possibilidade 
de inclusão. Para tanto, a efetivação da garantia do conjunto de direitos da 
criança, segundo a Convenção, é requerida, se constituindo condição essencial 
para a emancipação e da superação da pobreza infantil. Os direitos, estabele-

principais de: provisão, proteção e participação, aos quais Fernandes (2009, 
p. 42-44) acrescenta a prevenção.

Todavia, estejamos atentos ao caráter polissêmico dos sentidos atribuídos 

(na sua relação com o outro e com o mundo), […] processo pedagógico de apren-
dizagem (de aquisição de competências participativas), […] lugar político ou 
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Portanto, os diversos aspectos ligados ao conceito de participação se asso-
ciam aos diferentes papéis que representam como: “princípio, direito, poder, 
ação comunicacional, prática pedagógica, prática política, etc.; fazendo com que 
assuma [...] diferentes sentidos e requerendo diferentes racionalidades e formas 
de operacionalidade”. Assim, em virtude de suas múltiplas faces, a participação 
constitui “[...] uma teia de relações, modo de estar e lugar, onde se entrelaçam 
jogos de poder e processos de produção do conhecimento que, em tensão, podem 
induzir a novas formas de pensar, saber, fazer e criar” (VIEIRA, 2017, p. 39).

No entrelaçamento dos jogos de inclusão/exclusão entre saber e poder, 
que incidem sobre a infância , sobretudo nos processos sociais e de educação 
escolar e não escolar, quanto maior for a regulação, maior será mantida a 
dependência das crianças, por outro lado, quanto maiores forem as oportu-
nidades de participação maiores serão as possibilidades emancipatórias das 
crianças, e a superação da pobreza infantil.

A análise das perspectivas e condições do direito de participação das 
crianças, quando situadas historicamente, reporta uma mudança paradig-

possibilidade e consequência da participação. Essa é a demanda das políticas 
e ações de programas que atuam na defesa e garantia de direitos das crianças, 
ter a possibilidade emancipatória como efeito da aplicação do princípio da 
participação. Assim, na sequência do exposto, temos por objetivo analisar as 
possibilidades de inclusão, mediante ações de programas destinados à garantia 
de direitos da infância em contextos de pobreza.

Possibilidades de garantia de direitos via inclusão em programas 
sociais

Os contextos de pobreza nos quais os direitos da infância têm sua garantia 
fragilizada e mesmo violada demandam ações protetivas intersetoriais, inte-
grando família, escola e sociedade. “A pobreza é uma das causas da segregação 
social e racial e educacional. Quase 20 milhões de crianças e adolescentes na 
extrema pobreza são atendidos pelo Programa Bolsa Família, programa para 
a superação da miséria” (ARROYO, 2015, p. 28). Os quadros da pobreza e 
violação de direitos da infância têm demandado políticas públicas de ações 

para atender toda a demanda e suas múltiplas necessidades.
Em atenção a essa demanda protetiva, atuam diversos programas sociais, 

no âmbito governamental e da sociedade civil, tais como os três programas 
investigados (A, B, C), nos quais são mobilizadas as possibilidades de inclusão 
em contraposição aos processos excludentes, conforme elucidam as falas das 
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crianças e adolescentes a partir da frequência nos programas, cujas práticas 
são orientadas nos direitos humanos.

Dos dados empíricos, trazemos para o diálogo que nos permitem delinear 
condições dos cotidianos infantis, além dos direitos considerados prioritários 
diante dessas condições cotidianas, segundo os entrevistados. E, também a 
relação entre as expectativas ao entrarem nos programas e os resultados per-
cebidos pelas crianças e adolescentes. No programa A foram entrevistados 
30 sujeitos, 18 no programa B e 13 no programa C, o tempo de frequência 
nos programas A e B está entre 1 a 5 anos e as idades entre 10 e 16 anos, em 
ambos os programas. O tempo de frequência no programa C é em média 6 
meses, entretanto, houve indicações de até 2 anos e 6 meses, cuja idade está 
entre 16 e 18 anos.

A interseccionalidade dos condicionantes da pobreza infantil, que violam 
os direitos das crianças e adolescentes, pode ser vislumbrada nos caracteriza-
dores de raça, etnia, renda, escolarização dos 59 sujeitos ouvidos, dos quais 
70,5 % (masculino) e 29,5% (feminino). Quanto à raça, 15,8% são brancos, 
22% são negros, 30% são pardos, 7,5% são indígenas, 5,8% são amarelos, 
12% não sabem e 6,9 não responderam. Quanto ao conhecimento da renda 
familiar, 71% não sabem qual a renda familiar, sendo que os que souberam 

a 4 salários, 5,6% menos de 1 salário e 7,4% entre 5 a 7 salários. Desse grupo 
de sujeitos, 40,8% já reprovaram e 24,2% já abandonaram a escola, havendo 
entre esses vários multirrepetentes. Os dados são evidências de condicionantes 
da pobreza infantil, na qual a “[...] pobreza é condicionante de seu direito à 
educação e condicionante de seu direito ao trabalho e à vida” (ARROYO, 
2015, p. 29) nos permitem delinear condições dos cotidianos infantis, além 
dos direitos considerados prioritários diante dessas condições cotidianas, 
segundo os entrevistados.

Nessa direção, o aporte teórico da teoria ecológica e sistêmica de 
Bronfenbrenner (2011) aplicado por Martins; Szymanski (2004) permite sus-
tentar a análise multidimensional de caraterísticas de pessoas, nesse caso, das 
crianças e adolescentes em contextos cotidianos. Tais referenciais permitem 
compreender processos interativos e a multifatorialidade de aspectos que 

privação ou garantia de direitos, em contextos da vida cotidiana dessas crian-
ças e adolescentes. São demandadas, portanto, estratégias multidimensionais 
de inclusão que favoreçam o pleno desenvolvimento infantil.

A privação de direitos advinda d
repetência e abandono escolar, como também o pertencimento racial situam 
e tendem a manter as condições de exclusão desse grupo de crianças e 
adolescentes, gerada pela pobreza infantil multidimensional. Sendo que na 
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“[…] segregação social e racial da infância e adolescência, pobreza, traba-
lho e educação são segregações entrelaçadas” (ARROYO, 2015, p. 30). Tais 
caracterizadores são motivadores para o ingresso em programas sociais, 

-
camos que no programa A, maior percentagem de crianças esperavam ter 
oportunidade de brincar e se divertir(18%), assim como, de aprender mais, 
aprender coisas novas e realizar novas experiências(18%).Na análise das 
expectativas ao ingressar nos programas, observamos grande diferença 
entre os anseios das crianças e adolescentes, nas instituições A e B em que 
a participação no programa se dá a partir da decisão da criança ou de sua 
família, em relação aos anseios quanto ao ingresso no programa C na qual 
a participação das crianças se dá pela via da determinação judicial. Neste 
grupo há tanto a desinformação por parte dos adolescentes sobre o programa 
ao qual foram encaminhados, sendo que 35,2% dos mesmos disseram não 
saber o que esperar ou não esperar nada do programa, mas há, também, 
um certo descrédito em relação ao programa, e ainda, a resistência para o 
frequentar programa.

Assim, enquanto as expectativas indicadas pelos adolescentes em rela-
ção aos programas A e B estão focadas na aprendizagem de novas compe-
tências, nomeadamente aprender mais, aprender coisa novas, realizar novas 
experiências, no programa C, os participantes não olhavam para ele como 
uma oportunidade de aprendizagem, mas como uma obrigatoriedade, e, con-
sequentemente, com receio. Faz-nos pensar que as crianças e adolescentes 
do programa C, que vivem em contextos de violência e pobreza, apresentam 
expectativas muito limitadas e, apesar da baixa idade, nem a aprendizagem e 
nem o lazer fazem parte do seu mundo. As expectativas menores e as resistên-
cias que podem ser associadas à obrigatoriedade do programa, podem trazer 
uma menor incidência no desenvolvimento das aprendizagens. Essa percepção 
de obrigatoriedade também pode ser sentida em relação à escola, por grande 
contingente de estudantes que não se sentem acolhidos e pertencentes aos 
processos e espaços escolares.

Acerca dos direitos, iniciamos a abordagem do tema, perguntando sob 
forma de questão aberta: o que consideram o direito mais fundamental para 
todas as pessoas? Nas respostas, o direito à educação foi o mais assinalado com 
21,7%, seguido do direito ao respeito 16%, ser livre 10,1%, trabalho 8,7%, 
vida 8,7%, moradia 7,2%, saúde 7,2%, igualdade 5,8%, alimentação 3%, cul-
tura 3%, identidade 1,4%, liberdade de expressão 1,4%, saber o que é direito 
1,4%, participação1,4%, nacionalidade 1,4% e família 1,4%. Na sequência, 

CDC (ONU, 1989) e indicassem quais os mais fundamentais, considerando 
as atuais condições de suas vidas.
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Tabela 1 – Direitos mais fundamentais para suas vidas atuais

Fonte: Organizado com base nos dados de pesquisa de campo. Nota: O cálculo das 
percentagens não foi realizado por criança mas relativamente ao nº total de respostas, 

dado que podiam mencionar vários direitos fundamentais para as suas vidas.

As respostas, apresentadas na tabela 1, enfatizam em primeiro lugar os 
direitos relacionados à provisão destacando: saúde, educação, cultura, esporte 

50,4% das indicações. Os direitos de provisão compreendem a garantia de 
direitos sociais das crianças via “[...] acesso de todas à saúde, à educação, à 
segurança social, aos cuidados físicos à vida familiar ao recreio e à cultura” 
(FERNANDES, 2009, p. 41).

Em segundo lugar, são enfatizados os direitos de proteção: à vida, pro-
teção contra trabalho ilegal e exploração econômica, proteção contra todas 
as formas de violência, orientação em e para os direitos humanos, perfa-
zendo 28,2% das indicações. Os direitos de proteção compreendem a criança 
como ser em desenvolvimento, o que requer “[…] uma atenção diferenciada 
às crianças, […] nomeadamente situações de discriminação, abuso físico e 
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no exercício de seus direitos (FERNANDES, 2009, p. 41-42).
Em terceiro lugar, são indicados os direitos de participação: liberdade de 

opinião e expressão, liberdade de associação e crença, informação, identidade, 
nacionalidade, perfazendo 21,4% das indicações. Os direitos de participação, 
por sua vez, “implicam a consideração de uma imagem de infância ativa, dis-
tinta da imagem objeto das políticas assistencialistas, à qual estão assegurados 
direitos civis e políticos” (FERNANDES, 2009, p. 42). Nesse grupo estão 
os direitos que a criança tem de “[…] ser consultada e ouvida, os direitos ao 
acesso à informação, à liberdade de expressão e opinião e o direito de tomar 
decisões em seu benefício” (FERNANDES, 2009, p. 42). No que se refere aos 
direitos de prevenção, tal conjunto de direitos, “[…] pressupõe a despistagem 
oportuna de situações que coloquem em risco o exercício pleno dos direitos 

tais situações” (FERNANDES, 2009, p. 42).
As expectativas enunciadas e os direitos considerados mais fundamen-

tais, considerando suas atuais condições de vida permite que situemos os 
anseios e necessidades das crianças e adolescentes, em termos de garantia e 
proteção de direitos. A inclusão das crianças e adolescentes nos programas 
contribuiu para os propósitos de prevenção e proteção de direitos, conforme 
se depreende de suas falas.

seus progressos a partir da inclusão nos programas. Foi perguntado às crian-

aspectos os programas estão produzindo maiores efeitos na garantia de direi-
tos das crianças e adolescentes participantes, bem como no atendimento de 
suas expectativas.

-
volvimento mais mencionados estão incluídos nas competências sociais, indi-
cando: melhora na timidez e vergonha (31,3%), seguida da ênfase na melhora 
das capacidades de convivência social, indicando: conversa, comunicação e 
respeito (14,9%); e em seguida a melhora em relação ao autoconhecimento, 
indicando: autocontrole, comportamento, atitudes e motivação (9%). Tais 
aspectos são melhorias percebidas como advindas da participação, inclu-
são e atenção individual obtida nos programas, cujas conquistas permitem a 
ampliação gradativa dos direitos de participação.

-
cimento dos direitos de provisão, incluindo: a prática da atividade física 
(7,5%), melhora na saúde, bem estar físico(7,5%), melhora na escola, nos estu-
dos(4,5%). E, ainda, embora com menor destaque são apresentados resultados 
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em relação aos direitos de proteção nas indicações sobre: aprender a lidar com 
o bullying (1,5%), sair da rua (4,5%) e conhecer os direitos (1,5%).

-
rada (16,3%) e não resposta (1,5%). A falta de perspectivas pode estar relacio-
nada à internalização do estigma da pobreza, fazendo com que as crianças e 
adolescentes passem a se ver a partir das etiquetas de preguiçosos, incapazes 

social” (SARMENTO, 2010).
Assim, o estigma vinculado à pobreza continua operando e mantendo a 

exclusão. “Milhões de adolescentes pobres, negros reprovados por anos nas 
escolas são condenados a não ter acesso ao trabalho porque o sistema escolar 
não lhes outorga o diploma de ensino fundamental ou médio” (ARROYO, 
2015, p. 28). Esse estigma também se evidencia na baixa estima, timidez e 

-
cipação nos programas.

Quanto aos benefícios que percebem ter agregado para suas vidas as 
percepções das crianças e adolescentes referendam e ampliam as respostas 

-
zagens construídas nos programas, que são mais destacadas pelas crianças 
e adolescentes.

Os resultados enfatizam aprendizagens relativas aos conhecimentos e 
habilidades pessoais e sociais que possibilitam mudanças de atitudes e melhora 
nas atividades escolares e de convivência social. É de realçar a diversidade 
e quantidade de melhorias apontadas, com ênfase no fortalecimento de con-
dições para a garantia de direitos, com destaque para aspectos relacionados 
à participação, incluindo: melhorar participação, inclusão; melhora na con-
vivência, comunicação; conhecer pessoas novas, fazer amigos; desenvol-
ver respeito, empatia; melhora emocional, bem estar, alegria; mudança de 
perspectiva de pensar a vida; controle das emoções; melhora da autoestima, 
autoconhecimento (60,4%). Em seguida, são mencionados aspectos vincula-
dos aos direitos de provisão (36,3%), indicando melhora da saúde, melhora 
nos estudos e formação, consciência e respeito aos direitos, e ainda, lazer 
e recreação. Em em terceiro lugar, são mencionados aspectos mais direta-
mente relacionados; aos direitos de proteção 3,3%, mencionando aprender a 

Analisando os dados em conjunto podemos dizer que os programas 
ampliaram as condições de percepção da vida para além do dia presente, 

no modo de pensar que a sua própria vida só tem sentido no imediato e tam-
bém existe uma mudança de pensamento em relação aos outros, o que pode 
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direitos. Em síntese, as aprendizagens construídas nos programas fornecem 
recursos de proteção e prevenção para a garantia de direitos de crianças e 
adolescentes nos processos educativos, em cotidianos marcados pela extrema 
pobreza e vulnerabilidade.

O aspeto lúdico, o brincar, foi referido por várias crianças, mas com mais 
ênfase em um dos programas como expectativa, e noutro como benefício. Assi-
nalamos a importância da recreação, do desporto, das atividades artísticas e 
culturais para o desenvolvimento de habilidades pessoais e sociais. E, ainda 
que conforme a CDC (ONU, 1989), as crianças e adolescentes têm “o direito 
ao repouso e aos tempos livres, o direito de participar em jogos e atividades 
recreativas próprias da sua idade e de participar livremente na vida cultural e 
artística” (ONU, 1989). Reconhecendo que os três programas apresentam carate-
rísticas diferentes e cientes da importância do brincar para a criança (PEREIRA; 
PEREIRA, 2012; RODRÍGUEZ-FERNÁNDEZ et al., 2019). Muitas crianças, 
em contextos de pobreza, têm necessidade de crescer sem esses tempos fun-
damentais do lúdico nos seus cotidianos. Esse fato evidencia a necessidade de 
efetivação do acordado, a partir da CDC, que estabelece para os Estados Partes 
que envidem esforços para respeitar e promover “[…] o direito da criança de 
participar plenamente na vida cultural e artística e encorajam a organização, em 
seu benefício, de formas adequadas de tempos livres e de atividades recreativas, 
artísticas e culturais, em condições de igualdade” (ONU, 1989).

No que diz respeito ao conjunto de direitos de participação, princípio 
basilar nas concepções contemporâneas de direitos das crianças, foi possível 
compreender, de forma sutil e ainda com pouca expressão, o modo com estas 
crianças e jovens os mobilizam nas suas representações. Entretanto, quando 
referem como benefícios o “melhorar a participação e inclusão”, “melhorar 
a comunicação, conversar”, “aprender a se defender” ou ainda “mudança de 
perspectiva de vida” de alguma forma resgatam o implícito nesse conjunto de 
direitos, como a possibilidade de construir, com as crianças, um pensamento 
crítico e uma capacidade de se reverem enquanto sujeitos ativos nos seus 
contextos de vida.

As aprendizagens produzem conscientização das condições sociais como 
um todo que vai para além do grupo fechado da escola e família para o 
ambiente social mais alargado. Assim, a garantia de direitos desenvolvidos ao 
longo da permanência das crianças e adolescentes nos programas produziram o 
fortalecimento identitário das crianças e adolescentes, com ênfase na melhora 
da autoestima, o controle emocional, empatia, respeito, possibilitando-lhes 
maior comunicação e convivência em seus espaços cotidianos. Portanto, a 
vivência orientada nos direitos humanos nos programas produz, “tanto bene-
fícios sociais como individuais”, constituindo aprendizagens que levaram as 
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crianças e adolescentes “[...] a mudar suas atitudes e comportamentos de uma 

A garantia de direitos para superação da pobreza infantil multidimen-
sional exige, como necessidade, políticas e ações intersetoriais, que se orien-
tem em metodologias também multidimensionais, cuja visão interdisciplinar 
poderá ampliar as possibilidades de inclusão em programas sociais e, sobre-
tudo, nos processos de educativos no contexto escolar e não escolar. Nessa 
direção, o aporte teórico da teoria ecológica e sistêmica de Bronfenbrenner 
(2011) aplicado por Martins; Szymanski (2004) permite sustentar a análise 
multidimensional de caraterísticas de pessoas, nesse caso, das crianças e ado-
lescentes em contextos cotidianos. Tais referenciais permitem compreender 
processos interativos e a multifatorialidade de aspectos que contribuem ou 

garantia de direitos, em contextos da vida cotidiana dessas crianças e adoles-
centes. São demandadas, portanto, estratégias multidimensionais de inclusão 
que favoreçam o pleno desenvolvimento infantil.

Os resultados alcançados a partir da frequência nos programas pesquisa-
dos, orientados nos direitos humanos, com valorização da escuta e participação 
individual, destacam que o direito à participação possa ser o princípio articu-
lador de inclusão, na busca da efetivação dos direitos da Criança, conforme a 
CDC (ONU, 1989). Assim, temos o fortalecimento do direito à participação 
como princípio nas estratégias multidimensionais de inclusão. Entretanto, 
tal intento, embora assumido nas políticas sociais e educacionais, há mais de 
três décadas, se trata de uma demanda ainda longe de se efetivar. As políticas 
públicas para as crianças em situação de pobreza infantil têm ainda pela frente 

2016, p. 22), que aqui situamos.
E, desse modo, a enfrentar a constatação de que a privação dos direitos 

mais básicos determina a negação do direito à educação, considerando, acesso, 
permanência e sucesso na trajetória educativa, atuando nas vidas das crianças 
como “condicionante de sua condenação à pobreza” (ARROYO, 2015, p. 29). 
Portanto, a multicausalidade da exclusão advinda da pobreza infantil que 
denota a falta de efetivação dos direitos de enorme contingente de crianças e 
adolescentes demanda ações intersetoriais, em projetos de educação escolar 
e não escolar mais inclusivos.

Perspectivas na garantia dos direitos da 

A garantia de direitos para superação da pobreza infantil multidimensio-
nal requer políticas e ações intersetoriais que se orientem em metodologias 
participativas, com visão interdisciplinar para ampliar as possibilidades de 
inclusão nos processos de educativos.
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-
vos, na desconstrução dos estigmas excludentes, demandando conhecimentos, 
princípios e ações sustentados em abordagens multidimensionais na defesa, 
garantia e proteção dos direitos da infância.

Nesse sentido, são essenciais e urgentes processos educativos capazes de 
promover a inclusão, que busquem: 1) a construção de conhecimentos sobre 
a multidimensionalidade da pobreza infantil; 2) a aplicação de princípios da 
participação como estratégia de inclusão e promoção de direitos da infância; 
3) ações integradas em projetos intersetoriais com metodologia multidimen-
sional-interdisciplinar. Esse conjunto de conhecimentos, princípios e ações 
poderá produzir as mudanças requeridas nas relações de saber e poder, per-
mitindo que gradativamente todas as vozes sejam incluídas nos percursos 
educativos em contextos sociais e escolares.

-
tinadas à infância, na garantia do direito à educação, abrangendo acesso, 

contextos nos quais as crianças são afetadas pela pobreza infantil, em que os 
índices de abandono e insucesso escolar são muito grandes. Assim, aliado à 
garantia do direito à educação, as atividades artísticas, culturais, recreativas 
e desportivas podem funcionar como vínculo importante da criança com a 
comunidade e com a escola, para além da possibilidade de poderem contribuir 
para a melhoria nos resultados acadêmicos e na inclusão social. Portanto, rea-

, há necessidade 
da superação do estigma e discriminação que muitas crianças e adolescentes 
sofrem nos cotidianos escolares, produzindo efeitos nefastos sobre a perma-
nência e os resultados de aprendizagem.

Nesse sentido, entendemos que as escolas necessitam de apoios especiais, 
-

lares, para acolher, dar voz e novas oportunidades de aprendizagem a crianças 
em contextos de pobreza infantil, sem o que será muito difícil qualquer tipo 
de inclusão bem-sucedida. Portanto, a realização de uma formação especial 

estabelecer o diálogo com os interesses e necessidades dos estudantes, poderá 
ampliar potencialmente a garantia dos seus direitos.
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